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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 0115/2024 

PROTOCOLO 0816/2024 

 

O Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna/SC, com sede 

na Rua Tiradentes, nº 123, Centro, Joaçaba/SC, inscrito no CNPJ sob nº 84.591.890/0001-43, 

torna público que fará realizar licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando REGISTRO DE 

PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EMISSÃO E 

RENOVAÇÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS TIPO A1 E CNPJ, A3 e-CNPJ E A3 e-CPF, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2021, Regulamento do Simae – 

Resolução nº 0051/2024, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital.  

 

DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTA: O Pregão Eletrônico será processado 

através do sistema do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

Recebimento das Propostas: até às 08h15min do dia 26/09/2024. 

Abertura da sessão: dia 26/09/2024 a partir das 08h30min. 

Referência de horário: Horário de Brasília 

LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS: O Edital está disponível na 

íntegra nos sítios do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), do 

Portal Nacional de Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e do Simae 

(https://www.simae.sc.gov.br/licitacao). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Exclusivamente pelo site Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

 

1. DO OBJETO  

A presente licitação tem como objeto o registro de preço para contratação de empresa 

especializada para emissão e renovação de certificados digitais tipo A1 E CNPJ, A3 e-CNPJ E A3 

e-CPF, de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos.  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto deste Edital, regularmente estabelecidas no País, desde que atendam 

às exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos, e que 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.simae.sc.gov.br/licitacao
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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estejam devidamente cadastrados junto ao Provedor do Sistema, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. Não poderão participar desta licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente desta autarquia e dos municípios de Joaçaba, Herval d’Oeste 

e Luzerna ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.8. agente público desta autarquia e dos municípios de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna; 

2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público desta autarquia e dos municípios de Joaçaba, Herval d’Oeste e 

Luzerna, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.3.11. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.7. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.10. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 

2.10.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 

que QUISEREM participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.  

2.10.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 

deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006 e clicando no campo próprio previsto na tela de envio das 

propostas. 

2.10.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante a 

apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde 

conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa.  

2.10.3.1. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão 

apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento 

nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.10.3.2. A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 

apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

2.10.3.3. A Certidão ou Certificado deverá estar atualizado, ou seja, emitido a menos de 120 

(cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.  

2.10.3.4. Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à 

microempresa estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E.  

2.11. A participação nesta Licitação implica aceitação de todas as condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório.  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante 

o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, onde também deverão se informar a respeito 

do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

3.2.1. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Simae, promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

3.2.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do Fornecedor 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do Simae por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

www.portaldecompraspublicas.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública de lances, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Simae e/ou pelo sistema, ou de sua 

desconexão. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio de 

propostas. 

4.2. De acordo com o art. 63, inciso II, c/c com o art. 17, § 1º, da Lei 14.133/2021, por não se tratar 

de inversão de fases, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, na fase de habilitação, os quais deverão ser enviados no prazo de 2 (duas) 

horas, após o envio de mensagem do(a) pregoeiro(a) via sistema. 

4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.4. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes declarações on-line, fornecidas pelo sistema de Pregão Eletrônico:  

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, que 

está ciente de todos os requisitos de habilitação e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias;  

b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

c) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas.  

d) Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, que não emprego menores de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 

anos. 

e) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III 

do Art. 5º da Constituição Federal.  

f) Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.  
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g) Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital.  

4.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do Art. 43, § 1º da Lei Federal Complementar nº 123/2006.  

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances.  

4.9. Caberá ao fornecedor interessado em participar da presente licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4.11. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do Edital, que acarretem a alteração de 

data de abertura do certame, cabe aos fornecedores interessados a atualização da 

documentação de habilitação e proposta de preços já cadastrada, caso julguem necessário.  

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

a) Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional;  

b) Marca de cada item ofertado, para não identificar a empresa pode-se utilizar o termo 

“PRÓPRIO”;  

c) Fabricante de cada item ofertado, para não identificar a empresa pode-se utilizar o 

termo “PRÓPRIO”;  

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso.  
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5.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

licitante o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição, independentemente de declaração expressa.  

5.3. Os preços deverão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula;  

5.4. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas para cada item do Anexo I 

deste Edital.  

5.5. O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da proposta implicará na 

desclassificação dela.  

5.6. No preço cotado já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros que 

incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.  

5.7. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, que não tenham causado a desclassificação por caracterizar preço 

inexequível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem ônus 

adicionais.  

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5.12. A licitante vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, 

independentemente de declaração expressa. 

5.12.1. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-

se-ão os prazos estipulados neste Edital.  

5.13. Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o(a) pregoeiro(a) 

aceitará as propostas e colherá, após a fase de lances, via chat, da licitante melhor classificada, 

a(s) informação(ões) referente(s) ao(s) dado(s) faltante(s).  
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5.13.1. Caso a licitante melhor classificada não responda, no prazo máximo fixado, a indagação 

do(a) pregoeiro(a) via chat, a sua proposta será considerada desclassificada.  

5.14. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Simae, poderão ser 

desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), cabendo a este(a) agir em conformidade com os 

princípios que regem a Administração Pública. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência, conforme Art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 

e os licitantes.  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 

deste Edital.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo). 
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6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA 

ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.15. Encerrada a fase competitiva, sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o(a) Pregoeiro(a), justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

6.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a). 

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.19. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do certame, publicada no Portal de 

Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e 

hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Federal Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto Federal nº 8.538/2015. 

6.22.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.22.3. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

6.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

6.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances).  

6.25. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle.  

6.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
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realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize;  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.  

6.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.27.2. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.27.2.1. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.28. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta.  

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.1.1.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vício insanável;  

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  



 

12 

 

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

7.3.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.3.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 7.3.1, só será considerada após 

diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita.  

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta.  

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

7.7. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser estipulado, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

7.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
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7.10. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 

44 e 45 da Lei Federal Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso.  

7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos neste Edital e seus anexos, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos 

inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros:  

a) Consulta de Sanções no Portal da Transparência da Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).  

b) Consulta no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

c) Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3).  

8.2.1. As consultas a que se refere o subitem 8.2 poderão ser feitas através do portal de 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União 

(certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
file://///192.168.10.100/RedeF/g-compras/CVs%20E%20CTs/CVs%20e%20CTs%202024/MINUTA/www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
file://///192.168.10.100/RedeF/g-compras/CVs%20E%20CTs/CVs%20e%20CTs%202024/MINUTA/contas.tcu.gov.br/ords/f%3fp=1660:3
file://///192.168.10.100/RedeF/g-compras/CVs%20E%20CTs/CVs%20e%20CTs%202024/MINUTA/certidoes-apf.apps.tcu.gov.br


 

14 

 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.2.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Federal Complementar nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do Portal de Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

8.4. De acordo com o art. 63, inciso II c/c com o art. 17, § 1º da Lei 14.133/2021, por não se tratar 

de inversão de fases, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas ao 

licitante vencedor, os quais deverão ser enviados no prazo de 2 (duas) horas, após o envio de 

mensagem do(a) Pregoeiro(a) via sistema para tanto. 

8.5. A Documentação de Habilitação da PROPONENTE VENCEDORA será verificada mediante 

apresentação dos documentos abaixo, em formato PDF legível, os quais devem ser anexados 

no campo “Diligência”, que será aberto pelo(a) Pregoeiro(a) pelo prazo de 2 (duas) horas, após 

o término da disputa de lances, conforme segue: 

8.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.5.1.1. No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio (www.portaldoempreendedor.gov.br); 

8.5.1.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade 

Limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.5.1.5. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.5.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

8.5.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

8.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

8.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso, pertinente e compatível com o objeto 

desta licitação; 

8.5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta 

licitação; 

8.5.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.5.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão 

Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

8.5.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

8.5.2.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada; 

8.5.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação.  

8.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.5.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei Federal nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 
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últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão. 

8.5.3.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do Art. 58, da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

8.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

8.5.4.1. A licitante deverá apresentar para a habilitação no certame, atestado de capacidade 

técnica ou certidões, emitido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, 

comprovando a aptidão para o fornecimento de itens similares, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. 

8.5.4.2. O(s) atestado(s) ou Declaração(ões) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado da 

emitente, datado e assinado e, deverá referir-se a serviços concluídos, com especificação 

dos serviços realizados e informações relativas ao desempenho da empresa na execução 

do serviço. 

8.5.5. DECLARAÇÕES:  

8.5.5.1. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, a menos de 

120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente licitação, na qual conste 

o seu enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

visando ao exercício dos direitos previstos nos Arts. 42 a 45 da Lei Federal Complementar 

nº 123/2006, alterada pela Lei Federal Complementar nº 147/2014, quando for o caso; 

8.5.5.2. Declaração informando todos os dados (nome, cargo, CPF, endereço comercial 

completo, telefones, e e-mails institucional) de quem será responsável pela assinatura do 

Contrato, caso não for o proprietário deverá encaminhar a procuração registrada lhe dando 

esses poderes, conforme modelo Anexo V. 

8.6. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.6.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.6.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a). 

8.7. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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8.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

8.8.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e havendo exigência de preenchimento de requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais.  

8.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser estipulado, sob 

pena de inabilitação.  

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

8.12.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato/ata de registro, 

porém, será obrigatória durante a fase de habilitação e apresentação dos documentos 

indicados neste subitem, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

8.12.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério do Simae, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas 

ou positivas com efeito de negativa. 

8.12.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, sendo facultado ao 

Simae convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato/ata de registro, ou revogar a licitação.  

8.13. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão.  
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8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro (a) 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.5. 

8.19. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Federal Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, contendo os preços unitário e total 

atualizados em conformidade com a melhor oferta na sessão pública, deverá ser encaminhada 

no prazo de 02 (duas) horas, a contar da adjudicação no sistema eletrônico e deverá: 

a) Seguir o modelo do Anexo IV deste Edital; 

b) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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c) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros, e, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, em campo próprio do sistema. 

10.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

10.4. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, de 

forma fundamentada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.4.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito.  

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões, em campo próprio do sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará e homologará o procedimento licitatório.  

 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Simae para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura ou aceite da 

empresa vencedora, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da empresa vencedora e aceita pelo Simae. 

13.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem 

econômica dos preços registrados. 

13.5. O quantitativo total expresso neste Edital é estimado e representa a previsão do setor 

requisitante, pelo prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.6. O preço registrado para cada item e a indicação dos respectivos fornecedores será 

divulgado no site oficial da Simae e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

13.7. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

13.8. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo Órgão 

Gerenciador do registro de preços, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme disposto no Art. 95, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.9. A assinatura da Ata de Registro de Preços pode ser efetuada por quaisquer das 

modalidades de assinatura digital ou eletrônica, nos termos das leis que regem a matéria. 

13.10. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

13.10.1 Na hipótese de os licitantes não aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatório, concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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13.10.1.1  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

13.10.1.2  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

13.11. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 01 

(um) ano da data-base fixada na Ata de Registro de Preços, mediante a aplicação do Índice de 

Preços do Consumidor – INPC. 

13.12. Conforme art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos órgãos e entidades da 

Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na condição de não participantes, 

aderirem à ata de registro de preços gerenciada por este Município. 

 

14. , DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DA FISCALIZAÇÃO  

14.1. Do prazo para realização dos serviços e entrega do objeto: 

14.1.1. O prazo de entrega dos bens e da prestação dos serviços é de 30 (trinta) dias, 

contados da data do envio do empenho. 

14.1.2. Especificações em comum para os itens: 

a) Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, 

acesso a aplicações, logon de rede, entre outras funções; 

b) Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados presencialmente 

em posto de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou realizado por 

representante da empresa contratada, devidamente identificado, diretamente na 

sede administrativa do SIMAE, localizada na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro Centro, 

conforme agendamento da contratante. As despesas de deslocamento são por 

conta do contratado; 

c) Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do serviço 

presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento em Joaçaba, deve 

disponibilizar a prestação do serviço remotamente por vídeo conferência ou 

online, sem detrimento da qualidade dos serviços; 

d) Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário das 8 (oito) 

às 17 (dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A 

central de atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela internet. No 

momento de abertura do chamado deverá ser fornecido à contratante um 

número único de identificação do chamado; 

e) A emissão e gravação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro (itens 01, 02 e 03). 

14.1.3. Para o item 01 - Certificado e-CNPJ Tipo A1 armazenado no computador -validade 1 ano: 
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a) Certificado digital do tipo A1 Digital para pessoa jurídica (CNPJ), aderente ao 

padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 1 ano. 

14.1.4. Para o item 02- Certificado e-CNPJ Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 anos: 

a) Certificado digital do tipo A3 com cartão para pessoa jurídica (CNPJ), aderente ao 

padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) O cartão criptográfico é de responsabilidade da contratada, e deve ser compatível 

com a leitora fornecida; 

c) A leitora de certificado digital deve ser compatível com um computador ou 

notebook e possuir uma porta usb para se conectar aos mesmos, efetuando a 

leitura do cartão smart card para utilização do certificado digital. Também deve 

reconhecer a leitura de cartões com ISO 7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, 

como por exemplo, carteiras OAB, vale alimentação, entre outros; 

d) A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade com as autoridades 

certificadoras ICP-Brasil, permitindo a leitura de certificados digitais, tais como: 

AC Certisign – AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB – AC Valid 

– AC Digital Sign – AC Boa Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da Moeda Do 

Brasil – AC PR – AC Jus.  

14.1.5. Para o item 03 - Certificado e-CPF Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 anos; 

a) Certificado digital do tipo A3 com cartão para pessoa física (CPF), aderente ao 

padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) O cartão criptográfico é de responsabilidade da contratada, e deve ser compatível 

com a leitora fornecida; 

c) A leitora de certificado digital deve ser compatível com um computador ou 

notebook e possuir uma porta usb para se conectar aos mesmos, efetuando a 

leitura do cartão smart card para utilização do certificado digital. Também deve 

reconhecer a leitura de cartões com ISO 7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, 

como por exemplo, carteiras OAB, vale alimentação, entre outros; 

d) A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade com as autoridades 

certificadoras ICP-Brasil, permitindo a leitura de certificados digitais, tais como: 

AC Certisign – AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB – AC Valid 

– AC Digital Sign – AC Boa Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da Moeda Do 

Brasil – AC PR – AC Jus. 

14.1.6. Para o item 04 - Renovação certificado e-CNPJ Tipo A3 sem mídia - validade 3 

anos:  

a) Renovação do certificado digital do tipo A3 pessoa jurídica (CNPJ), aderente ao 

padrão ICP-Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) Não será fornecida a mídia, visto que destina-se a renovação de certificado em 

cartão já utilizado. 
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c) A renovação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

14.1.7. Para o item 05 - Renovação certificado e-CPF Tipo A3 sem mídia - validade 3 

anos: 

a) Renovação do certificado digital do tipo A3 pessoa física (CPF), aderente ao 

padrão ICP-Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) Não será fornecida a mídia, visto que destina-se a renovação de certificado em 

cartão já utilizado; 

c) A renovação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

14.2. Os serviços deverão ser executados e os materiais entregues em conformidade com as 

exigências e características descritas no Termo de Referência (Anexo II deste Edital). 

14.3. Os serviços serão recebidos e os itens entregues, provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

14.4. Os serviços e os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta), a contar da 

notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.10 O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente pelo Simae, após a verificação da qualidade e quantidade dos 

itens/serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

14.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

14.12 O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo Simae 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

14.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

15 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

15.1 Cabe ao Simae: 

a) Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 
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b) Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Diretor Presidente do 

Simae, visando à fiscalização da execução do Contrato; 

c) Quando necessário, permitir ao pessoal da Contratada, o acesso ao local de retirada dos 

equipamentos, desde que observadas às normas de segurança; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução dos serviços, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para 

cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal da Contratada, no 

que couber; 

f) Emitir, através do Setor Contábil, Autorização de Fornecimento/Empenho para a 

execução dos itens objeto da presente licitação; 

g) Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 

necessárias a realização dos serviços, entrega dos itens e execução do contrato; 

h) Comunicar à Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

i) Fiscalizar a execução do Contrato, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão 

sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o 

direito de exigir as correções necessárias quando os serviços não forem considerados 

satisfatórios; 

j) Na eventualidade de ocorrência de qualquer falha de execução, em que os serviços 

estejam sendo prestados de maneira insatisfatória, será a Contratada notificada, para que 

regularize o atendimento, sob pena de sofrer sanções previstas em Contrato; 

k) O Simae não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados;  

l) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e os objeto entregues em 

desacordo com as exigências deste Edital e seus Anexos;  

m) Observar para que durante a execução do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação;  

n) Assegurar que os profissionais utilizados para a prestação de serviços estejam 

regularmente contratados pela Contratada, examinando o registro na carteira de trabalho; 

o) O Simae reserva-se no direito de realizar o acompanhamento durante a execução das 

atividades e caso haja divergência com o solicitado realizara a recusa parcial ou total da 

nota. 
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15.2 Cabe a Contratada: 

a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto;  

b) Executar o objeto do presente Edital de acordo com o estipulado nos itens deste Edital e 

seus Anexos; 

c) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Processo 

Licitatório; 

d) Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material causados ao Simae ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. O Simae ficará alheio à 

relação jurídica que se estabelecer entre a Contratada e os terceiros eventualmente 

prejudicados por tais danos; 

e) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 

objeto; 

f) Facilitar todas as atividades de fiscalização durante toda execução do Contrato;  

g) Manter todos os empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente 

uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da Contratada;  

h) Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade;  

i) Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de 

Despesa para a efetiva execução dos serviços solicitados;  

j) Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

k) Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo 

licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da 

publicidade dos atos efetuados pela municipalidade; 

l) A Contratada obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre 

os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da 

contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado; 

m) Comunicar imediatamente ao Simae qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento dos materiais ou pagamentos 

pelos serviços prestados, bem como manter sempre atualizado os meios para contato, 

como telefone, WhatsApp, e-mail e afins; 
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n) Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado; 

o) Observar a legislação brasileira sobre segurança e higiene do trabalho, bem como as 

normas e instruções de segurança do SIMAE. A CONTRATADA é obrigada a manter os 

trabalhadores com indumentárias adequadas. Os custos com a Segurança e Medicina do 

Trabalho deverão estar incluídos no preço proposto; 

p) Os itens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento. 

 

16 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1 A despesa resultante desta Licitação ocorrerá à conta de DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

do exercício de 2024, consignadas no:  

ÓRGÃO/UNIDADE: 14.01 

FUNÇÃO/PROGRAMA: 17.512/17.122.0028 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.211/2.205/2.213/2.210/2.208/2.207/2.206/2.212 

 

17 DO PAGAMENTO 

17.1 O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do dia seguinte do 

recebimento da Nota Fiscal, desde que esteja regular. 

17.1.1 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em nome do Serviço Intermunicipal de 

Água e Esgoto, CNPJ 84.591.890/0001-43, e enviadas ao e-mail tesouraria@simae.sc.gov.br 

e simae@cofrenfe.com.br da qual deverá constar:  

a) data da emissão; 

b) dados do contrato; 

c) período respectivo de execução do contrato; 

d) valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) nome do banco, agência e o n° da conta bancária receptora do depósito; e 

g) descrição dos itens objeto da contratação. 

17.1.2 Na existência de erros, a fiscalização aguardará a regularização por parte da Contratada, 

iniciando-se novo prazo para conferência e pagamento. 

17.2 A nota fiscal deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

mailto:tesouraria@simae.sc.gov.br
mailto:simae@cofrenfe.com.br
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17.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa por ausência de documentação, esta ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

17.3.1 Persistindo a irregularidade, o Fiscal e/ou Gestor do Contrato deverão adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual, nos autos do respectivo processo administrativo, 

assegurada à Contratada a ampla defesa.  

17.4 O Simae poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas, 

indenizações, encargos, tributos etc., devidos pela Contratada, previstos em lei ou nos termos 

do Contrato. 

17.5 No caso de atraso por parte do Simae, desde que a Contratada não tenha concorrido para 

tanto, os valores devidos à Contratada serão atualizados entre o termo final do prazo de 

pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, pro-rata die de correção monetária. 

 

18 DAS SANÇÕES 

18.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratada, garantida a prévia 

defesa, são as previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores, e neste 

Edital. 

18.2 As penalidades que poderão ser cominadas, isolada ou cumulativamente, à Contratada 

são: 

I. Advertência, que será aplicada na hipótese de dar causa a inexecução parcial do 

Contrato; 

II. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente 

ou judicialmente, correspondente a: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso na execução do serviço, 

cuja aplicação será sobre o valor total do item em atraso, até o limite de 30% (trinta por 

cento); 

b) 20% (vinte por cento) no caso de a Contratada não executar os serviços, desatender 

às condições estipuladas ou pedir a rescisão do Contrato, calculada sobre o total ou a 

parte inadimplente. 

III. Impedimento de licitar e de contratar com o Simae, pelo prazo de até 3 (três) anos, de 

acordo com o art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo das demais 

cominações legais e contratuais, quando: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

29 

 

d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, conforme art. 156, §5º, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.3 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com o Simae e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas à Licitante/Contratada juntamente com a de multa. 

18.4 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Contratada.  

18.4.1 Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 

está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

comunicação oficial.  

18.4.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido ao Simae, este 

será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

18.4.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Simae à Contratada, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.5 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Simae. 

18.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Regulamento do Simae – Resolução nº 

51/2024. 

18.7 Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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a) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na 

totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos, após o recebimento pela 

Contratada da ordem de serviço/empenho/autorização de fornecimento.  

b) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Simae por não atenderem às 

especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos 

serviços ou entrega de materiais.  

18.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

18.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

18.10 O Simae deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

18.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

19.2 A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser realizado exclusivamente por 

meio eletrônico, no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).  

19.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

19.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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19.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

19.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração.  

19.8 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo 

de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

19.9 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital).  

 

20 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).  

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, sendo considerados os dias consecutivos, exceto quando 

for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração do Simae. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

20.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

20.12 O Simae poderá revogar este Pregão por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

20.12.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

20.12.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

20.13 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação 

e habilitação.  

20.14 Para os casos omissos do presente Edital aplicar-se-á o disposto na Lei 14.133/21 e suas 

alterações e na Lei Complementar nº 123/2006.  

20.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), no Portal 

de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no site do Simae 

(www.simae.gov.br).  

20.16 O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta 

licitação é o da Comarca de Joaçaba/SC, excluído qualquer outro por mais privilegiado que 

seja.  

20.17 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

Anexo I – Estimativa de Preços;  

Anexo II – Termo de Referência;  

Anexo III – Estudo Técnico Preliminar;  

Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços;  

Anexo VI – Modelo de Cadastro do Responsável pela Assinatura do Contrato/Ata de 

Registro de Preços;  

Anexo VI – Minuta de Contrato.  

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.simae.gov.br/
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Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços.  

 

 

Joaçaba/SC, 10 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

_______________________________ 
Patrícia Callegari Warken 

Diretora-Presidente 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024 

ANEXO I 

ESTIMATIVA DE PREÇOS 
         

 

 
 

 

Item Quant. Un. Especificação Valor Un. Valor Total 
 

 

1 1 SERV CERTIFICADO E-CNPJ TIPO A1 ARMAZENADO NO 
COMPUTADOR - VALIDADE 1 ANO 

99,00 99,00 

      

 

 

 

2 1 SVÇ CERTIFICADO E-CNPJ TIPO A3 COM CARTÃO E LEITORA - 
VALIDADE 3 ANOS 

218,00 218,00 
 

 

 

3 35 SVÇ CERTIFICADO E-CPF TIPO A3 COM CARTÃO E LEITORA - 
VALIDADE 3 ANOS 

208,00 7.280,00 
 

 

 

4 1 SVÇ RENOVAÇÃO CERTIFICADO E-CNPJ TIPO A3 SEM MÍDIA - 
VALIDADE 3 ANOS 

99,00 99,00 
 

 

 

5 10 SVÇ RENOVAÇÃO CERTIFICADO E-CPF TIPO A3 SEM MÍDIA - 
VALIDADE 3 ANOS 

89,00 890,00 
 

 

 

Valor total : 8.586,00 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Este termo de referência destina-se à contratação de empresa especializada 

mediante REGISTRO DE PREÇO para emissão e renovação de certificados digitais tipo A1 e-

CNPJ, A3 e-CNPJ e A3 e-CPF. 

ITEM 

QUANTIDAD

E 

UNIDAD

E ESPECIFICAÇÃO 

01 
1 UN 

Certificado e-CNPJ Tipo A1 armazenado no computador - 

validade 1 ano 

02 
1 UN 

Certificado e-CNPJ Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 

anos 

03 
35 UN 

Certificado e-CPF Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 

anos 

04 
1 UN 

Renovação certificado e-CNPJ Tipo A3 sem mídia - validade 

3 anos 

05 
10 UN 

Renovação certificado e-CPF Tipo A3 sem mídia - validade 3 

anos 

Detalhamento dos itens: 

ITEM 1: Certificado e-CNPJ Tipo A1 armazenado no computador - validade 1 ano 

• Certificado digital do tipo A1 Digital para pessoa jurídica (CNPJ), aderente ao padrão 

do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 1 ano; 

• Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acesso 

a aplicações, logon de rede, entre outras funções; 

• A emissão e gravação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

• Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados presencialmente em 

posto de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou realizado por representante da empresa 

contratada, devidamente identificado, diretamente na sede administrativa do SIMAE, 

localizada na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro Centro, conforme agendamento da contratante. As 

despesas de deslocamento são por conta do contratado. 

• Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do serviço 

presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento em Joaçaba, deve disponibilizar 

a prestação do serviço remotamente por vídeo conferência ou online, sem detrimento da 

qualidade dos serviços.  
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• Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário das 8 (oito) às 

17 (dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A central de 

atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela internet. No momento de abertura do 

chamado deverá ser fornecido à contratante um número único de identificação do chamado. 

 

ITEM 2: Certificado e-CNPJ Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 anos 

• Certificado digital do tipo A3 com cartão para pessoa jurídica (CNPJ), aderente ao 

padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

• Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acesso 

a aplicações, logon de rede, entre outras funções; 

• O cartão criptográfico é de responsabilidade da contratada, e deve ser compatível com 

a leitora fornecida; 

• A emissão e gravação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

• A leitora de certificado digital deve ser compatível com um computador ou notebook 

e possuir uma porta usb para se conectar aos mesmos, efetuando a leitura do cartão smart 

card para utilização do certificado digital. Também deve reconhecer a leitura de cartões com 

ISO 7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, como por exemplo, carteiras OAB, vale alimentação, 

entre outros; 

• A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade com as autoridades 

certificadoras ICP-Brasil, permitindo a leitura de certificados digitais, tais como: AC Certisign – 

AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB – AC Valid – AC Digital Sign – AC Boa 

Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da Moeda Do Brasil – AC PR – AC Jus; 

• Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados presencialmente em 

posto de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou realizado por representante da empresa 

contratada, devidamente identificado, diretamente na sede administrativa do SIMAE, 

localizada na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro Centro, conforme agendamento da contratante. As 

despesas de deslocamento são por conta do contratado. 

• Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do serviço 

presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento em Joaçaba, deve disponibilizar 

a prestação do serviço remotamente por vídeo conferência ou online, sem detrimento da 

qualidade dos serviços.  

• Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário das 8 (oito) às 

17 (dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A central de 

atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela internet. No momento de abertura do 

chamado deverá ser fornecido à contratante um número único de identificação do chamado. 

 

ITEM 3: Certificado e-CPF Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 anos 

• Certificado digital do tipo A3 com cartão para pessoa física (CPF), aderente ao padrão 

do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

• Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acesso 

a aplicações, logon de rede, entre outras funções; 
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• O cartão criptográfico é de responsabilidade da contratada, e deve ser compatível com 

a leitora fornecida; 

• A emissão e gravação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

• A leitora de certificado digital deve ser compatível com um computador ou notebook e 

possuir uma porta usb para se conectar aos mesmos, efetuando a leitura do cartão smart card 

para utilização do certificado digital. Também deve reconhecer a leitura de cartões com ISO 

7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, como por exemplo, carteiras OAB, vale alimentação, entre 

outros; 

• A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade com as autoridades 

certificadoras ICP-Brasil, permitindo a leitura de certificados digitais, tais como: AC Certisign – 

AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB – AC Valid – AC Digital Sign – AC Boa 

Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da Moeda Do Brasil – AC PR – AC Jus; 

• Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados presencialmente em posto 

de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou realizado por representante da empresa 

contratada, devidamente identificado, diretamente na sede administrativa do SIMAE, 

localizada na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro Centro, conforme agendamento da contratante. As 

despesas de deslocamento são por conta do contratado. 

• Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do serviço 

presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento em Joaçaba, deve disponibilizar 

a prestação do serviço remotamente por vídeo conferência ou online, sem detrimento da 

qualidade dos serviços.  

• Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário das 8 (oito) às 17 

(dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A central de 

atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela internet. No momento de abertura do 

chamado deverá ser fornecido à contratante um número único de identificação do chamado. 

 

ITEM 4: Renovação certificado e-CNPJ Tipo A3 sem mídia - validade 3 anos 

• Renovação do certificado digital do tipo A3 pessoa jurídica (CNPJ), aderente ao padrão 

ICP-Brasil, com prazo de validade de 3 anos. 

• Não será fornecida a mídia, visto que destina-se a renovação de certificado em cartão 

já utilizado. 

• Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acesso 

a aplicações, logon de rede, entre outras funções; 

• A renovação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica homologada pelo 

ITI ou certificada pelo Inmetro. 

• Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados presencialmente em 

posto de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou realizado por representante da empresa 

contratada, devidamente identificado, diretamente na sede administrativa do SIMAE, 

localizada na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro Centro, conforme agendamento da contratante. As 

despesas de deslocamento são por conta do contratado. 
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• Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do serviço 

presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento em Joaçaba, deve disponibilizar 

a prestação do serviço remotamente por vídeo conferência ou online, sem detrimento da 

qualidade dos serviços.  

• Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário das 8 (oito) às 

17 (dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A central de 

atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela internet. No momento de abertura do 

chamado deverá ser fornecido à contratante um número único de identificação do chamado. 

 

ITEM 5: Renovação certificado e-CPF Tipo A3 sem mídia - validade 3 anos 

 

• Renovação do certificado digital do tipo A3 pessoa física (CPF), aderente ao padrão 

ICP-Brasil, com prazo de validade de 3 anos. 

• Não será fornecida a mídia, visto que destina-se a renovação de certificado em cartão 

já utilizado. 

• Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acesso 

a aplicações, logon de rede, entre outras funções; 

• A renovação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica homologada pelo 

ITI ou certificada pelo Inmetro. 

• Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados presencialmente em 

posto de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou realizado por representante da empresa 

contratada, devidamente identificado, diretamente na sede administrativa do SIMAE, 

localizada na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro Centro, conforme agendamento da contratante. As 

despesas de deslocamento são por conta do contratado. 

• Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do serviço 

presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento em Joaçaba, deve disponibilizar 

a prestação do serviço remotamente por vídeo conferência ou online, sem detrimento da 

qualidade dos serviços.  

• Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário das 8 (oito) às 

17 (dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A central de 

atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela internet. No momento de abertura do 

chamado deverá ser fornecido à contratante um número único de identificação do chamado. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, na forma 

do Regulamento de Compras do SIMAE. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem 

econômica dos preços registrados. 
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1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, ANEXO I - deste Termo de Referência. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

4.1. O prazo de entrega dos itens é de 30 dias contados da data da Nota Empenho, que 

será enviado para o e-mail informado na contratação. 

Local de Entrega 

4.2. Os bens deverão ser entregues na Sede do SIMAE, localizada na Rua Tiradentes, nº 

123, Bairro Centro em Joaçaba-SC, CEP 89600-000. Os custos de envio são responsabilidade 

da contratada. 

Requisitos da contratação 

4.3. A contratada deve apresentar toda documentação necessária e horar todos os 

termos presentas neste edital. 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

4.5. O prazo de garantia contratual dos itens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

4.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

4.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos itens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

4.8. Os itens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento.  
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4.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos itens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

4.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante.  

4.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  

4.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

4.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em 

caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato e gestor do contrato ou pelos respectivos substitutos. 

5.4.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

6.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do itens e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO por grupo de itens. 

7.1.2. Justificativa para menor preço por grupo de itens: O critério foi escolhido para 

garantir a eficiência nos processos e compatibilidade na leitura dos certificados digitais 

emitidos. 

7.2. Exigências de habilitação 

7.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.3. Habilitação jurídica 

7.3.1. Conforme edital. 

7.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.4.1. Conforme edital. 

7.5. Qualificação Econômico-Financeira 

7.5.1. Conforme edital. 

7.6. Qualificação técnica 
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7.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares, de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

7.6.2. O(s) atestado(s) ou Declaração(ões) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado 

da emitente, datado e assinado e, deverá referir-se a fornecimentos concluídos, com 

especificação dos fornecimentos realizados e informações relativas ao desempenho do 

fornecimento. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.586,00 (oito mil quinhentos e 

oitenta e seis reais), conforme custos apostos no documento em anexo (formulário de pesquisa 

de preços). 

Objeto Quantidade 
Preço Unit. 

(R$) 

Preço Total  

(R$) 

ITEM 01: Certificado e-CNPJ Tipo A1 armazenado no 

computador - validade 1 ano 
1 99,00 

99,00 

ITEM 02: Certificado e-CNPJ Tipo A3 com cartão e leitora - 

validade 3 anos 
1 218,00 

218,00 

ITEM 03: Certificado e-CPF Tipo A3 com cartão e leitora - 

validade 3 anos 
35 208,00 

7.280,00 

ITEM 04: Renovação certificado e-CNPJ Tipo A3 sem mídia 

- validade 3 anos 
1 99,00 

99,00 

ITEM 05: Renovação certificado e-CPF Tipo A3 sem mídia 

- validade 3 anos 
10 89,00 

890,00 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na dotação indicada no Edital. 

  Joaçaba, 27 de agosto de 2024 

 

______________________________________ 

Raimundo Kerschbaumer 

Auxilia de informática 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024 

ANEXO III 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

O certificado digital é um documento eletrônico que identifica pessoas, computadores e 
empresas no mundo digital, provando sua identidade e permitindo acessar serviços online com 
a garantia de autenticidade, integridade e não repúdio (que impede que o autor do documento 
conteste a sua validade, negando sua autoria).  

Faz-se necessário adquirir certificados digitais A1 e A3 para realização de assinaturas em 
processos digitais imprescindíveis para manter os serviços do SIMAE - Serviço Intermunicipal 
de Água e Esgoto. 

Além da praticidade, modernização e segurança, o certificado digital é uma exigência para o 
acesso a determinados sistemas e programas, como bancos, e-CAC, CAGED, DIRF, RAIS, GPS 
(e-Social), Conectividade Social, dentre outros, garantindo a autenticidade nos sistemas 
públicos ou privados em nome da instituição ou do servidor designado competente.  

Os certificados digitais A3 no formato cartão apresentam maior durabilidade e menos risco de 
estragar do que o Token USB. Além disso, as leitoras de cartão USB são mais facilmente 
compatíveis com uma variedade de dispositivos e sistemas, enquanto alguns tokens USB 
podem ter restrições de compatibilidade com certos sistemas operacionais ou aplicativos. 

 

2. ÁREA REQUISITANTE 

Setor de Serviços Administrativos. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

a) Requisitos de Negócio:  
• Deve ser emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileiras – ICP Brasil, conforme disposição da IN 1.994/2020 da Receita Federal do 
Brasil. 

• Nível do certificado: A3 e A1. 
• Tipo: e-CPF e e-CNPJ. 
• Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados presencialmente em posto 

de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou realizado por representante da empresa 
contratada, devidamente identificado, diretamente na sede administrativa do SIMAE, 
localizada na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro Centro, conforme agendamento da contratante. As 
despesas de deslocamento são por conta do contratado. 

• Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do serviço 
presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento em Joaçaba, deve disponibilizar 
a prestação do serviço remotamente por vídeo conferência ou online, sem detrimento da 
qualidade dos serviços.  

• Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário das 8 (oito) às 17 
(dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A central de 
atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela internet. No momento de abertura do 
chamado deverá ser fornecido à contratante um número único de identificação do chamado. 
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b) Requisitos Indispensáveis 

• Certificado Digital A1 

Formato do Certificado: O certificado digital A1 deve ser fornecido em formato de arquivo. 

Compatibilidade: Deve ser compatível com os sistemas operacionais utilizados pelo SIMAE - 
Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto. 

O certificado A1 deve ter uma validade mínima de 1 ano. 

 

• Certificado Digital A3 

Armazenamento: O certificado digital A3 deve ser armazenado em cartão inteligente. 

Compatibilidade: Deve ser compatível com os sistemas operacionais utilizados pelo SIMAE - 
Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto. 

Validade: O certificado A3 deve ter uma validade mínima de 3 anos. 

 

• Leitora de certificado digital A3 

O leitor deve utilizar de uma porta usb para se conectar a um computador ou notebook; 

Deve possuir compatibilidade para leitura dos certificados digitais emitidos pelas seguintes 
autoridades certificadoras: AC Certisign – AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB 
– AC Valid – AC Digital Sign – AC Boa Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da Moeda Do 
Brasil – AC PR – AC Jus; 

O Leitor deve ser compatível com um computador ou notebook, efetuando a leitura do cartão 
smart card para utilização do certificado digital, também deve reconhecer a leitura de cartões 
com ISO 7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, como por exemplo, carteiras OAB, vale 
alimentação, entre outros; 

A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade as autoridades certificadoras ICP-Brasil 
tais como: e-Cpf, E-CNPJ, Caixa (CEF), Correios, Serpro, Certsign, Serasa, AC Jus, AC Presidente 
Da República, AC Imesp, Casa da Moeda do Brasil, AC OAB, entre outras. 

 

c) Justificativa 

Os requisitos definidos visam garantir a eficiência, compatibilidade e segurança na utilização 
dos certificados digitais A1 e A3. A escolha do formato e validade visa atender aos padrões de 
segurança estabelecidos e garantir a operacionalidade apropriada ao longo do tempo. 

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

• Justificativa Técnica: 

Única solução possível é a aquisição dos certificados digitais, conforme pode ser verificado 
nos itens a seguir: 

Segurança Aprimorada: Os certificados digitais A1 e A3 oferecem criptografia robusta, 
garantindo a segurança das transações eletrônicas e a autenticidade dos usuários, atendendo 
aos requisitos essenciais de proteção de dados sensíveis. 
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Conformidade com Normativas: Ambos os tipos de certificados estão em conformidade com 
as regulamentações e normativas locais, garantindo que o SI cumpra as exigências legais 
relacionadas à segurança e autenticidade das operações eletrônicas. 

Flexibilidade e Adaptabilidade: Os certificados digitais A1 e A3 são altamente flexíveis, 
permitindo uma integração eficiente com sistemas existentes da autarquia. Sua adaptabilidade 
a diferentes contextos operacionais facilita a implementação sem interrupções significativas. 

Suporte a Assinaturas Digitais: Ambos os tipos de certificados suportam a assinatura digital, 
fundamental para documentos eletrônicos, contratos e comunicações seguras, 
proporcionando uma solução completa para as necessidades administrativas. 

Facilidade de Gerenciamento: A solução escolhida oferece um gerenciamento eficaz dos 
certificados digitais, permitindo controle centralizado, renovação simplificada e auditorias de 
segurança regulares. 

 

• Justificativa Econômica:  

Análise Custo-Benefício Favorável: A escolha dos certificados A1 e A3 apresenta uma análise 
custo-benefício favorável, considerando não apenas os custos diretos de aquisição, mas 
também os benefícios tangíveis de segurança, eficiência operacional e conformidade legal. 

Método de Aquisição: A contratação será pelo método de registro de preço, permitindo que a 
autarquia possa adquirir os certificados conforme a demanda. 

Redução de Custos Operacionais: A implementação desses certificados contribuirá para a 
redução de custos operacionais associados à autenticação e assinatura de documentos, 
resultando em eficiência e economia a longo prazo. 

Minimização de Riscos Financeiros: A escolha desses certificados minimiza riscos financeiros 
associados a possíveis interrupções nas operações devido a certificados expirados ou 
inseguros. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O Certificado digital é uma assinatura eletrônica que utiliza chaves criptográficas para 
confirmar a identidade de uma pessoa física (e-CPF). O certificado digital deve ser armazenado 
em um dispositivo do tipo cartão quando A3 e digital quando A1. Os certificados digitais são 
utilizados por servidores do SIMAE para reforçar a segurança da informação e garantir um 
acesso mais seguro a diversos sistemas internos e externos, tais como: e-CAC, CAGED, DIRF, 
RAIS, GPS (E-social), Conectividade Social, dentre outros. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

Bens e serviços que compõem a Solução 

Item  Qntd. Valor 
unitário 

Valor total 

01 Certificado e-CNPJ Tipo A1 armazenado no 
computador - validade 1 ano 

1 R$ 99,00 R$ 99,00 

02 Certificado e-CNPJ Tipo A3 com cartão e 
leitora - validade 3 anos 

1 R$ 218,00 R$ 218,00 
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03 Certificado e-CPF Tipo A3 com cartão e 
leitora - validade 3 anos 

35 R$ 208,00 R$ 7.280,00 

04 Renovação certificado e-CNPJ Tipo A3 
sem mídia - validade 3 anos 

1 R$ 99,00 R$ 99,00 

05 Renovação certificado e-CPF Tipo A3 sem 
mídia - validade 3 anos 

10 R$ 89,00 R$ 890,00 

  Total R$ 8.586,00 

 

Assim, tem-se que o valor estimado para a contratação será de R$ 8.586,00 (oito mil 
quinhentos e oitenta e seis reais), conforme detalhamento acima.  

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO   

Para garantir a compatibilidade entre os equipamentos adquiridos foi adotado o modelo de 
não parcelamento dos itens. 

 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

Não se faz necessária a utilização de contratações correlatas ou interdependentes. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

Assegurar por meio do uso de certificado digital, garantir a autenticidade nos sistemas públicos 
ou privados em nome da instituição ou do servidor designado competente, além da praticidade, 
modernização e segurança, o certificado digital é uma exigência para o acesso a determinados 
sistemas e programas, como Bancos, e-CAC, CAGED, DIRF, RAIS, GPS (E-social), Conectividade 
Social, dentre outros. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

Como o projeto não envolve parceria previa ao contrato as providências prévias ao contrato 
não são necessárias. 

 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Por ser um projeto de menor escopo, escala ou impacto ambiental limitado não foi realizado 
estudo formal de impacto ambiental. 

 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO  

Esta equipe de planejamento declara viável e razoável esta contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar. A contratação objetiva, por fim, seleciona a proposta mais vantajosa para a 
Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços prestados a custos mais reduzidos, 
contribuindo para a manutenção, padronização e diminuição dos gastos governamentais. 
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13. GERENCIAMENTO DE RISCOS  

Não se aplica, dispensado conforme art.122 do regulamento interno do Simae. 

 

 

Raimundo Kerschbaumer 

Auxiliar de Informática 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Razão Social: _______________________________________________________________. 

CNPJ/MF: ________________________________________________________________. 

Endereço: _________________________________________________________________. 

Telefone/Fax:_____________________E-mail: ____________________________________. 

 

Item 
Quanti

dade 

Unida

de 

Especificação (Modelo, 

Fabricante, Etc) 
Marca 

Preço Em R$ 

Unitário Total 

       

 

Preço total em R$ por extenso:  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de Execução/ Entrega:  

Local de Entrega/Execução:  

E-mail para o qual deverá ser enviado a Autorização de Fornecimento/Empenho: 

  

Conta para pagamento: 

Nome do banco: _________________________________ 

Agência: ___________________________Nº da Conta Corrente: ____________________ 

 

Local e data:  

________________________________________________ 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS: Emitir em papel timbrado da licitante  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024 

ANEXO V 

MODELO DE CADASTRO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO/ATA 

 

OBJETO: Registro de preço para contratação de empresa especializada para emissão e 

renovação de certificados digitais tipo A1 E CNPJ, A3 e-CNPJ E A3 e-CPF 

CONTRATANTE: Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto de Joaçaba, Herval d’Oeste e 

Luzerna.  

EMPRESA:  

CNPJ:  

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO/ATA:  

Nome Completo: ________________________________________  

CPF: _________________________  

Cargo: ____________________________________  

Endereço: _____________________________________ N. _____, complemento: 

_________________,  

Bairro: ____________________________, Município de _________________- Estado________.  

Telefones/DDD: ___________________________  

Email: _________________________________________  

Assinatura digital: ( ) SIM ( ) NÃO  

____________________, ____ de _____________ de 2024.  

 

_____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

 

OBSERVAÇÕES:  

1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa.  

2. Caso o responsável pela assinatura do contrato não seja o proprietário, deverá 

encaminhar a procuração registrada valida e lhe dando esses poderes.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO 

INTERMUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO, INSCRITO NO CNPJ Nº 

84.591.890/0001-43, ORA EM DIANTE DENOMINADO CONTRATANTE E A 

EMPRESA ____________________________________, INSCRITA NO CNPJ Nº 

__________________, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA, NA 

FORMA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024. 

 

O Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto, autarquia dos municípios de Joaçaba, Herval 

d´Oeste e Luzerna, estado de Santa Catarina, sito na Rua Tiradentes, nº 123, Centro, Joaçaba, 

inscrito no CNPJ sob nº 84.591.890/0001-43, neste ato representado por sua Diretora 

Presidente Patrícia Callegari Warken, inscrita no CPF sob nº 0xx.xxx.xxx-05, doravante 

denominado “CONTRATANTE” e a empresa ______________________, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede no ______________, em __________, Estado de _________, inscrita no 

CNPJ sob nº ________________, neste ato representada pelo ______________, inscrito no CPF 

sob nº ________________, doravante denominada “CONTRATADA”, ajustam entre si o presente 

TERMO DE CONTRATO, mediante às cláusulas e condições que, reciprocamente aceitam, 

ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, a ser regida pela Lei n° 14.133, de 01 de abril 

de 2021 e alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais 

vigentes, pelo Regulamento do Simae – Resolução nº 0051/2024 e Pregão Eletrônico nº 

0025/2024, Processo 0115/2024 e Protocolo JHL 0816/2024. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1. O presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para 

emissão e renovação de certificados digitais tipo A1 E CNPJ, A3 e-CNPJ E A3 e-CPF, de acordo 

com especificações, quantitativos e condições estabelecidas no presente Contrato. 

1.2. Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, 

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições estabelecidas no Processo 

0115/2024, Pregão Eletrônico nº 0025/2024, bem como a proposta da CONTRATADA, anexos 

e pareceres, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O presente Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

prorrogável na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
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permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

3.2 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

3.4 As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

3.5 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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3.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato 

e gestor do contrato ou pelos respectivos substitutos. 

3.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

3.8 A gestora deste Contrato é Francielli Wendland Guaragni Fiorin, lotada no Setor Contábil 

do Simae, e-mail: contratos2@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 3551-8200. 

3.9 O fiscal deste Contrato é Raimundo Kerschbaumer, Auxiliar de Informática, e-mail: 

suporte@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 3551-8200. 

 

4.  CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1.  O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de 

_____________ (____________________), ficando da seguinte forma: 

 

Item Qtde Unid. Descrição 
Valor Unitário 

em R$ 

Valor Total 

em R$ 

      

 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.  CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

E DA FISCALIZAÇÃO 

5.1. Do prazo para realização dos serviços e entrega do objeto: 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens e da prestação dos serviços é de 30 (trinta) dias, 

contados da data do envio do empenho; 

5.1.2. Especificações em comum para os itens; 

a) Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, 

e-mails, acesso a aplicações, logon de rede, entre outras funções; 

b) Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados 

presencialmente em posto de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou 

realizado por representante da empresa contratada, devidamente 

identificado, diretamente na sede administrativa do SIMAE, localizada 

na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro Centro, conforme agendamento da 

contratante. As despesas de deslocamento são por conta do 

contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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c) Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do 

serviço presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento 

em Joaçaba, deve disponibilizar a prestação do serviço remotamente 

por vídeo conferência ou online, sem detrimento da qualidade dos 

serviços; 

d) Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário 

das 8 (oito) às 17 (dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, 

exceto feriados. A central de atendimento deverá ser acionada por 

telefone ou pela internet. No momento de abertura do chamado deverá 

ser fornecido à contratante um número único de identificação do 

chamado; 

e) A emissão e gravação deverá ser compatível com qualquer mídia 

criptográfica homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro (itens 01, 

02 e 03). 

5.1.3. Para o item 01 - Certificado e-CNPJ Tipo A1 armazenado no computador -validade 1 

ano; 

a) Certificado digital do tipo A1 Digital para pessoa jurídica (CNPJ), aderente ao 

padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 1 ano; 

5.1.4. Para o item 02- Certificado e-CNPJ Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 anos:  

a) Certificado digital do tipo A3 com cartão para pessoa jurídica (CNPJ), aderente 

ao padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) O cartão criptográfico é de responsabilidade da contratada, e deve ser 

compatível com a leitora fornecida; 

c) A leitora de certificado digital deve ser compatível com um computador ou 

notebook e possuir uma porta usb para se conectar aos mesmos, efetuando a 

leitura do cartão smart card para utilização do certificado digital. Também deve 

reconhecer a leitura de cartões com ISO 7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, 

como por exemplo, carteiras OAB, vale alimentação, entre outros; 

d) A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade com as autoridades 

certificadoras ICP-Brasil, permitindo a leitura de certificados digitais, tais 

como: AC Certisign – AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB – 

AC Valid – AC Digital Sign – AC Boa Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da 

Moeda Do Brasil – AC PR – AC Jus. 

5.1.5. Para o item 03 - Certificado e-CPF Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 anos: 

a) Certificado digital do tipo A3 com cartão para pessoa física (CPF), aderente ao 

padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) O cartão criptográfico é de responsabilidade da contratada, e deve ser 

compatível com a leitora fornecida; 
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c) A leitora de certificado digital deve ser compatível com um computador ou 

notebook e possuir uma porta usb para se conectar aos mesmos, efetuando a 

leitura do cartão smart card para utilização do certificado digital. Também deve 

reconhecer a leitura de cartões com ISO 7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, 

como por exemplo, carteiras OAB, vale alimentação, entre outros; 

d) A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade com as autoridades 

certificadoras ICP-Brasil, permitindo a leitura de certificados digitais, tais 

como: AC Certisign – AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB – 

AC Valid – AC Digital Sign – AC Boa Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da 

Moeda Do Brasil – AC PR – AC Jus. 

5.1.6. Para o item 04 - Renovação certificado e-CNPJ Tipo A3 sem mídia - validade 

3 anos: 

a) Renovação do certificado digital do tipo A3 pessoa jurídica (CNPJ), aderente 

ao padrão ICP-Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) Não será fornecida a mídia, visto que destina-se a renovação de certificado em 

cartão já utilizado; 

c) A renovação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

5.1.7. Para o item 05 - Renovação certificado e-CPF Tipo A3 sem mídia - validade 3 

anos: 

a) Renovação do certificado digital do tipo A3 pessoa física (CPF), aderente ao 

padrão ICP-Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) Não será fornecida a mídia, visto que destina-se a renovação de certificado em 

cartão já utilizado; 

c) A renovação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

5.2 Os serviços deverão ser executados e os objetos entregues em conformidade com as 

exigências e características descritas no Termo de Referência (Anexo II do Edital). 

5.3 Os serviços e os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

5.4 Os serviços e os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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5.5 O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente pelo CONTRATANTE, após a verificação da qualidade e quantidade 

dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.5.1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

5.6 O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo 

CONTRATANTE durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

5.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da nota fiscal 

de serviços devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, observado o disposto na Cláusula 

Quinta deste Contrato.  

6.1.1 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em nome do Serviço Intermunicipal de 

Água e Esgoto, CNPJ 84.591.890/0001-43, e enviadas ao e-mail tesouraria@simae.sc.gov.br e 

simae@cofrenfe.com.br da qual deverá constar:  

a) data da emissão; 

b) dados do contrato; 

c) período respectivo de execução do contrato; 

d) valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) nome do banco, agência e o n° da conta bancária receptora do depósito; e 

g) descrição dos itens objeto da contratação. 

6.1.2 Na existência de erros, a fiscalização aguardará a regularização por parte da 

CONTRATADA, iniciando-se novo prazo para conferência e pagamento. 

6.2 A nota fiscal deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

mailto:tesouraria@simae.sc.gov.br
mailto:simae@cofrenfe.com.br


 

56 

 

6.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa por ausência de documentação, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

6.3.1 Persistindo a irregularidade, o Fiscal e/ou Gestor do Contrato deverão adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual, nos autos do respectivo processo administrativo, 

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.  

6.4 O CONTRATANTE poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas, indenizações, encargos, tributos etc., devidos pela CONTRATADA, previstos em lei ou 

nos termos do Contrato. 

6.5 No caso de atraso por parte do CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido para tanto, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados entre o termo 

final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, pro-rata die de correção monetária. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da proposta, em __/__/__. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, para demais contratos, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro Contrato, em face dos aumentos 

de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão 



 

57 

 

de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal 

n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1 A despesa resultante deste Contrato ocorrerá à conta de DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

do exercício de 2024, consignadas no:  

ÓRGÃO/UNIDADE: 14.01 

FUNÇÃO/PROGRAMA: 17.512/17.122.0028 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.211/2.205/2.213/2.210/2.208/2.207/2.206/2.212 

 

9 CLÁUSULA NONAA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1 Cabe ao CONTRATANTE: 

a) Tomar todas as providências necessárias à execução do objeto; 

b) Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Diretor Presidente 

do Simae, visando à fiscalização da execução do Contrato; 

c) Quando necessário, permitir ao pessoal da CONTRATADA, o acesso ao local de 

execução, desde que observadas às normas de segurança; 

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução dos 

serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do Art. 141 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal da 

CONTRATADA, no que couber; 

f) Emitir, através do Setor Contábil, Autorização de Fornecimento/Empenho para a 

execução dos itens objeto da presente licitação; 

g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

h) Comunicar à Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades  verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

i) Fiscalizar a execução do Contrato, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão 

sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o 

direito de exigir as correções necessárias quando os serviços não forem considerados 

satisfatórios; 

j) Na eventualidade de ocorrência de qualquer falha de execução, em que os serviços 

estejam sendo prestados de maneira insatisfatória, será a CONTRATADA notificada, 

para que regularize o atendimento, sob pena de sofrer sanções previstas em Contrato; 
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k) O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

l) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e os objetos entregues em 

desacordo com as exigências deste Contrato, no Edital e seus Anexos;  

m) Observar para que durante a execução do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

n) Assegurar que os profissionais utilizados para a prestação de serviços estejam 

regularmente contratados pela Contratada, examinando o registro na carteira de 

trabalho; 

o) O SIMAE reserva-se no direito de realizar o acompanhamento durante a execução das 

atividades e caso haja divergência com o solicitado realizara a recusa parcial ou total da 

nota. 

 

9.2  Cabe à CONTRATADA: 

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto;  

b) Executar o objeto do presente Contrato de acordo com o estipulado nos itens deste 

Contrato, no Edital e seus Anexos; 

c) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente 

Processo Licitatório; 

d) Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

O CONTRATANTE ficará alheio à relação jurídica que se estabelecer entre a 

CONTRATADA e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos; 

e) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução 

do objeto; 

f) Facilitar todas as atividades de fiscalização durante toda execução do Contrato;  

g) Manter todos os empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente 

uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da CONTRATADA;  

h) Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade;  
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i) Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de 

Despesa para a efetiva execução dos serviços solicitados;  

j) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

k) Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do 

processo licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios do interesse público 

e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

l) A Contratada obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as 

informações sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em 

decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, 

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

objeto contratado; 

m) Comunicar imediatamente ao Simae qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento dos materiais ou pagamentos 

pelos serviços prestados, bem como manter sempre atualizado os meios para contato, 

como telefone, WhatsApp, e-mail e afins; 

n) Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado; 

o) Observar a legislação brasileira sobre segurança e higiene do trabalho, bem como as 

normas e instruções de segurança do SIMAE. A CONTRATADA é obrigada a manter os 

trabalhadores com indumentárias adequadas. Os custos com a Segurança e Medicina do 

Trabalho deverão estar incluídos no preço proposto; 

p) Os itens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO 

10.1  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde 

que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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10.4 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

10.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.6.3 Indenizações e multas. 

10.7 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

10.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Não é admitida a subcontratação do objeto. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

12.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à CONTRATADA, garantida a 

prévia defesa, são as previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores, 

e neste Contrato. 

12.2 As penalidades que poderão ser cominadas, isolada ou cumulativamente, ao 

CONTRATADA são: 

I – Advertência, que será aplicada na hipótese de dar causa a inexecução parcial do 

Contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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II - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente 

ou judicialmente, correspondente a: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso na execução do serviço, 

cuja aplicação será sobre o valor total do item em atraso, até o limite de 30% (trinta 

por cento); 

b) 20% (vinte por cento) no caso de a CONTRATADA não entregar os serviços, 

desatender às condições estipuladas ou pedir a rescisão do Contrato, calculada 

sobre o total ou a parte inadimplente. 

III – Impedimento de licitar e de contratar com o Simae, de acordo com o art. 156, §4º, da 

Lei Federal nº 14.133/21: a CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais, ficará impedida de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de 

até 3 (três) anos, na hipótese de: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, conforme art. 156, §5º, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE 

e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

12.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Regulamento do Simae (Resolução 51/2024). 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 Na execução deste Contrato aplicar-se-á a Lei nº 14.133/2021 e alterações e ainda os 

preceitos gerais de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado. 

14.2 A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos 

jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

14.3 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 14.133/2021 e suas alterações,  

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14.4 A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa 

do CONTRATANTE, exceto nos casos previstos em lei 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

15.1 Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de 

Joaçaba, com renúncia expressa a qualquer outro. 

15.2 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, diante de duas testemunhas para um só efeito. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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Joaçaba/SC,__________________________. 

 

 

CONTRATANTE                                                                             CONTRATADO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0025/2024 

ANEXO VII 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

O Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna, autarquia dos 

municípios de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna/SC, na qualidade de Órgão Gerenciador, com 

sede na Rua Tiradentes, nº 123, Centro, em Joaçaba/SC, inscrito no CNPJ sob nº 

84.591.890/0001-43, neste ato representado por sua Diretora Presidente Patrícia Callegari 

Warken, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº 0025/2024, Processo Licitatório 

0115/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa ________________, na qualidade de 

DETENTORA, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, com sede na ___________________, 

Bairro _________, no Município de _____________/__, neste ato representada pelo Sr. 

___________________________, inscrito no CPF sob nº _____________, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas 

no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Regulamento do Simae – Resolução 0051/2024, e em conformidade com as disposições a 

seguir 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa especializada para emissão e 

renovação de certificados digitais tipo A1 E CNPJ, A3 e-CNPJ E A3 e-CPF, de acordo com 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

 

2. DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem econômica 

dos preços registrados.  

2.2 Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o dia do vencimento.  

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1 Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem: 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1   1   
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3.2 Nos preços estão inclusos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, diárias, 

hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou 

decorrentes da mesma.  

 

4. DA ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO, REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

4.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 01 

(um) ano da data-base fixada nesta ata  

4.1.1 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.1.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

4.1.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

4.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

4.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

4.2.3 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o Simae convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

4.2.3.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

4.2.3.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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4.2.3.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o Simae procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

4.2.4 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao Simae a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

4.2.4.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

4.2.4.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo Simae e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 11.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

4.2.4.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o Simae convocará os demais fornecedores, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados. 

4.2.4.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o Simae procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

4.2.4.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, o Simae atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

 

5. DO ACOMPANHAMENTO 

5.1 A gestora dos Contratos e/ou Autorizações de Fornecimento oriundos desta Ata de 

Registro de Preços é Francielli Wendland Guaragni Fiorin, lotada no Setor Contábil do Simae, 

e-mail: contratos2@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 3551-8200 

5.2 O fiscal deste Contrato é Raimundo Kerschbaumer, Auxiliar de Informática, e-mail: 

suporte@simae.sc.gov.br, telefone: (49) 3551-8200. 

 

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

6.1 Do prazo para realização dos serviços e entrega do objeto: 

6.1.1 O prazo de entrega dos bens e da prestação dos serviços é de 30 (trinta) dias, 

contados da data do envio do empenho; 
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6.1.2 Especificações em comum para os itens: 

a) Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, 

acesso a aplicações, logon de rede, entre outras funções; 

b) Os serviços de emissão de certificado deverão ser realizados presencialmente 

em posto de atendimento na cidade de Joaçaba-SC ou realizado por 

representante da empresa contratada, devidamente identificado, diretamente 

na sede administrativa do SIMAE, localizada na Rua Tiradentes, nº 123, Bairro 

Centro, conforme agendamento da contratante. As despesas de 

deslocamento são por conta do contratado; 

c) Caso o contratado não possuir viabilidade para o fornecimento do serviço 

presencialmente ou infraestrutura para posto de atendimento em Joaçaba, 

deve disponibilizar a prestação do serviço remotamente por vídeo conferência 

ou online, sem detrimento da qualidade dos serviços; 

d) Manter central de atendimento para abertura de chamados no horário das 8 

(oito) às 17 (dezessete) horas no mínimo, de segunda à sexta-feira, exceto 

feriados. A central de atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela 

internet. No momento de abertura do chamado deverá ser fornecido à 

contratante um número único de identificação do chamado; 

e) A emissão e gravação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro (itens 01, 02 e 03). 

6.1.3 Para o item 01 - Certificado e-CNPJ Tipo A1 armazenado no computador -validade 1 

ano: 

a) Certificado digital do tipo A1 Digital para pessoa jurídica (CNPJ), aderente ao 

padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 1 ano. 

6.1.4 Para o item 02- Certificado e-CNPJ Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 anos: 

a) Certificado digital do tipo A3 com cartão para pessoa jurídica (CNPJ), aderente 

ao padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) O cartão criptográfico é de responsabilidade da contratada, e deve ser 

compatível com a leitora fornecida; 

c) A leitora de certificado digital deve ser compatível com um computador ou 

notebook e possuir uma porta usb para se conectar aos mesmos, efetuando a 

leitura do cartão smart card para utilização do certificado digital. Também deve 

reconhecer a leitura de cartões com ISO 7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, 

como por exemplo, carteiras OAB, vale alimentação, entre outros; 

d) A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade com as autoridades 

certificadoras ICP-Brasil, permitindo a leitura de certificados digitais, tais 

como: AC Certisign – AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB – 

AC Valid – AC Digital Sign – AC Boa Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da 

Moeda Do Brasil – AC PR – AC Ju. 
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6.1.5 Para o item 03 - Certificado e-CPF Tipo A3 com cartão e leitora - validade 3 anos: 

a) Certificado digital do tipo A3 com cartão para pessoa física (CPF), aderente ao 

padrão do Comitê Gestor da ICP Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) O cartão criptográfico é de responsabilidade da contratada, e deve ser 

compatível com a leitora fornecida; 

c) A leitora de certificado digital deve ser compatível com um computador ou 

notebook e possuir uma porta usb para se conectar aos mesmos, efetuando a 

leitura do cartão smart card para utilização do certificado digital. Também deve 

reconhecer a leitura de cartões com ISO 7816-(1 A 4) nas Classes A, B, C E Ta1, 

como por exemplo, carteiras OAB, vale alimentação, entre outros; 

d) A leitora de certificado digital deve ter compatibilidade com as autoridades 

certificadoras ICP-Brasil, permitindo a leitura de certificados digitais, tais 

como: AC Certisign – AC Serasa – AC Correios – AC Caixa (CEF) – AC OAB – 

AC Valid – AC Digital Sign – AC Boa Vista Serpro – Receita Federal – Casa Da 

Moeda Do Brasil – AC PR – AC Jus. 

6.1.6 Para o item 04 - Renovação certificado e-CNPJ Tipo A3 sem mídia - validade 3 

anos: 

a) Renovação do certificado digital do tipo A3 pessoa jurídica (CNPJ), aderente 

ao padrão ICP-Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) Não será fornecida a mídia, visto que destina-se a renovação de certificado em 

cartão já utilizado; 

c) A renovação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

6.1.7 Para o item 05 - Renovação certificado e-CPF Tipo A3 sem mídia - validade 3 

anos: 

a) Renovação do certificado digital do tipo A3 pessoa física (CPF), aderente ao 

padrão ICP-Brasil, com prazo de validade de 3 anos; 

b) Não será fornecida a mídia, visto que destina-se a renovação de certificado em 

cartão já utilizado; 

c) A renovação deverá ser compatível com qualquer mídia criptográfica 

homologada pelo ITI ou certificada pelo Inmetro. 

6.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as exigências e características 

descritas no Termo de Referência (Anexo II do Edital). 

6.3 Os serviços serão recebidos e os objetos entregues, provisoriamente, de forma sumária, 

no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 
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6.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4.1 O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pelo CONTRATANTE, após a verificação da qualidade 

e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

6.5 O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo 

CONTRATANTE durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

6.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do dia seguinte do 

recebimento da Nota Fiscal, desde que esteja regular.  

7.1.1 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em nome do Serviço Intermunicipal de 

Água e Esgoto, CNPJ 84.591.890/0001-43, e enviadas ao e-mail tesouraria@simae.sc.gov.br 

e simae@cofrenfe.com.br da qual deverá constar:  

a) data da emissão; 

b) dados do contrato/empenho/ata de registro de preços; 

c) período respectivo de execução do contrato; 

d) valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) nome do banco, agência e o n° da conta bancária receptora do depósito; e 

g) descrição dos itens objeto da contratação. 

7.1.2 Na existência de erros, a fiscalização aguardará a regularização por parte do Contratado, 

iniciando-se novo prazo para conferência e pagamento. 

7.2 A nota fiscal deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

mailto:tesouraria@simae.sc.gov.br
mailto:simae@cofrenfe.com.br
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consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

7.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa por ausência de documentação, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.3.1 Persistindo a irregularidade, o Fiscal e/ou Gestor do Contrato deverão adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual, nos autos do respectivo processo administrativo, 

assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.4 O Contratante poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas, 

indenizações, encargos, tributos etc., devidos pelo Contratado, previstos em lei ou nos termos 

do Contrato. 

7.5 No caso de atraso por parte do Contratante, desde que o Contratado não tenha concorrido 

para tanto, os valores devidos ao Contratado serão atualizados entre o termo final do prazo de 

pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, pro-rata die de correção monetária. 

 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1 As despesas resultantes desta Ata de Registro de Preços ocorrerão à conta de DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS do exercício de 2024, consignadas no: 

ÓRGÃO/UNIDADE: 14.01 

FUNÇÃO/PROGRAMA: 17.512/17.122.0028 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.211/2.205/2.213/2.210/2.208/2.207/2.206/2.212 
 

9. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

a) Cumprir todas as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços, no Edital, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

b) Executar o objeto da presente Ata de Registro de Preços de acordo com o estipulado 

nos itens desta Ata, no Edital e seus Anexos; 

c) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente 

Processo Licitatório; 

d) Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

O CONTRATANTE ficará alheio à relação jurídica que se estabelecer entre a 

CONTRATADA e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos; 
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e) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução 

do objeto; 

f) Facilitar todas as atividades de fiscalização durante toda execução da Ata de Registro 

de Preços;  

g) Manter todos os empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente 

uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da CONTRATADA;  

h) Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade;  

i) Exigir dos órgãos requisitantes, a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de 

Despesa para a efetiva execução dos serviços solicitados;  

j) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

k) Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do 

processo licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios do interesse público 

e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

l) A Contratada obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as 

informações sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em 

decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, 

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

objeto contratado; 

m) Comunicar imediatamente ao Simae qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de equipamentos ou 

pagamentos pelos serviços prestados, bem como manter sempre atualizado os meios 

para contato, como telefone, WhatsApp, e-mail e afins; 

n) Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado; 

o) Observar a legislação brasileira sobre segurança e higiene do trabalho, bem como as 

normas e instruções de segurança do SIMAE. A CONTRATADA é obrigada a manter os 

trabalhadores com indumentárias adequadas. Os custos com a Segurança e Medicina do 

Trabalho deverão estar incluídos no preço proposto; 

p) Os itens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 

de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 

do equipamento. 

 

10. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO SIMAE 
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a) Tomar todas as providências necessárias à execução do objeto; 

b) Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Diretor Presidente 

do Simae, visando à fiscalização da execução do Contrato; 

c) Quando necessário, permitir ao pessoal da CONTRATADA, o acesso ao local de 

execução, desde que observadas às normas de segurança; 

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução dos 

serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do Art. 141 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal da 

CONTRATADA, no que couber; 

f) Emitir, através do Setor Contábil, Autorização de Fornecimento/Empenho para a 

execução dos itens objeto da presente licitação; 

g) Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 

necessárias a realização dos serviços, entrega dos itens e execução do contrato; 

h) Comunicar à Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades  verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

i) Fiscalizar a execução do Contrato, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão 

sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o 

direito de exigir as correções necessárias quando os serviços não forem considerados 

satisfatórios; 

j) Na eventualidade de ocorrência de qualquer falha de execução, em que os serviços 

estejam sendo prestados de maneira insatisfatória, será a CONTRATADA notificada, 

para que regularize o atendimento, sob pena de sofrer sanções previstas em Contrato; 

k) O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

l) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e os objetos entregues em 

desacordo com as exigências deste Contrato, no Edital e seus Anexos;  

m) Observar para que durante a execução do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

n) Assegurar que os profissionais utilizados para a prestação de serviços estejam 

regularmente contratados pela Contratada, examinando o registro na carteira de 

trabalho; 
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o) O SIMAE reserva-se no direito de realizar o acompanhamento durante a execução das 

atividades e caso haja divergência com o solicitado realizara a recusa parcial ou total da 

nota. 

 

11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DA FORNECEDORA 

11.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo Simae, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por 

despacho da Diretora Presidente do Simae, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

11.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os demais fornecedores que apresentaram proposta, observada 

a ordem de classificação. 

11.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Simae, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

11.5 Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos órgãos 

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na condição de 

não participantes, aderirem à esta ata de registro de preços  

 

12. DAS SANÇÕES 

12.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Contratado, garantida a prévia 

defesa, são as previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores, e neste 

Ata de Registro de Preços. 

12.2 As penalidades que poderão ser cominadas, isolada ou cumulativamente, ao Contratado 

são: 
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I – Advertência, que será aplicada na hipótese de dar causa a inexecução parcial do 

Contrato; 

II - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente 

ou judicialmente, correspondente a: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso na execução dos serviços, 

cuja aplicação será sobre o valor total do item em atraso, até o limite de 30% (trinta 

por cento); 

b) 20% (vinte por cento) no caso de a Contratada não executar os serviços, 

desatender às condições estipuladas ou pedir a rescisão do Contrato, calculada 

sobre o total ou a parte inadimplente. 

III – Impedimento de licitar e de contratar com o Simae, de acordo com o art. 156, §4º, da 

Lei Federal nº 14.133/21: o CONTRATADO, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais, ficará impedida de licitar e contratar com o Contratante, pelo prazo de até 3 

(três) anos, na hipótese de: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, conforme art. 156, §5º, da Lei 

Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com o Simae e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas ao Contratado juntamente com a de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo Simae ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Simae. 

12.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Regulamento do Simae – Resolução nº 51/2024. 

 

13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1 O Simae se compromete a publicar o extrato da presente Ata, nos termos da legislação 

pertinente. 

 

14. DOS CASOS OMISSÕES E CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, cujas 

normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça 

menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado.  

14.2 A existência de preços registrados não obriga o Simae a adquirir os produtos objeto desta 

Ata, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação total ou parcial do 

objeto, hipóteses em que, em igualdade de condições, a DETENTORA do registro terá sempre 

preferência.  

14.3 A declaração de nulidade deste instrumento opera retroativamente impedindo os efeitos 

jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos 

 

 15. DO FORO 

 15.1 Fica eleito o foro da comarca de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas desta Ata de 

Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável.  

 

Joaçaba- (SC),_______________________. 

____________________________________ 

Patrícia Callegari Warken 

Diretora Presidente do Simae 

 

_____________________________________ 

Empresa(s) Registrada(s) 

Testemunhas: 

 

_______________________                                                    ____________________ 
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